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Adelina Cicone -	 Parlamentar
RE 100.406

AL DE SÃO PAULO

LEI 01 — PL
01-0026/200i

INSTITUI O PROJETO ESCOLA CIDADÃ NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE
SÃO PAULO

Art. 1: Fica instituído em toda a Rede Municipal de Ensino o Projeto Escola Cidadã

.	 .PREJUDICADO
Art. 2: São objetivos do Projeto:

1.	 Entender a escola comó espaço público aberto à discussãs de q stN
cidadania ;	 1

Discutir a cidadania como tema pertinente a educação ;
III. Abrir o espaço da escola à demanda de grupos organizados 	
IV. Possibilitar aos educadores ampliar sua formação;	 P R E

V. Aumentar o vínculo entre educadores, alunos e membros da comum
VI. Ampliar a atuação curricular das escolas, abarcando, além dos tem
cidadania e ética, a produção cultural e a iniciação ao trabalho;
VII. Criar possibilidades concretas para que a escola possa administrar
autonomia.

Art. 3: O Projeto Escola Cidadã desenvolver-se-á em cada escola que tiver interesse e se
inscrever no órgão regional da Secretaria Municipal da Educação.

Art. 4: A escola inscrita poderá apresentar propostas de atividades nas áreas curriculares e
extra - curriculares, abordando, entre outras, questões como cidadania, ética, solidariedade,
cooperação, respeito, diálogo, justiça, não-violência, direitos humanos, orientação sexual,
igualdade, pluralidade cultural, iniciação ao trabalho.

Parágrafo Primeiro: O Projeto apresentado pela escola deverá ser formulado em um
formato padronizado, analisado e aprovado pela órgão regional da Secretaria Municipal de
Educação.

Parágrafo Segundo: As atividades desenvolvidas pela escola
poderão ser organizadas em ciclo de palestras, oficinas, mutirões, debates,
práticas esportivas, eventos culturais, cursos livres, eventos artísticos, feiras,
cursos de iniciação ao trabalho.

Parágrafo Terceiro: As atividades propostas deverão levar em conta interesses da
comunidade, os recursos disponíveis em sua comunidade e recursos oferecidos pelas
secretarias Municipais da Educação, da Cultura, de Esportes.

Parágrafo Quarto: Além desses recursos, a escola poderá buscar e
receber apoio e cooperaçao de instituições não—governamentais e rrill' íga.5,›, put,iiução e

Edlçào de As

08 FUI 2001

PRESIDENT

14de;	 •
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Art. 5: As atividades serão realizadas em horários alternativos que não prejudiquem o
funcionamento diário da escola e/ou no 'horário de funcionamento normal , desde que essas
atividades sejam, preferencialmente, integradas às práticas curriculares cotidianas.

Art. 6: O Projeto Escola Cidadã, no âmbito da escola, será coordenado por um grupo do

110	
qual farão parte dois representantes da escola, dois alunos e dois pais/ representantes da
comunidade.

Parágrafo Primeiro: O grupo de coordenação será escolhido em reunião do
Conselho de Escola.

Parágrafo Segundo: À coordenação caberá, além da função própria de coordenação
do Projeto, responsabilizar-se pela abertura/fechamento e cuidado com as instalações do
patrimônio municipal.

Art. 7: Caberá à Secretaria Municipal de Educação, através de seu órgão central
organizador da política educacional, articular-se com as outra secretarias para
estabelecerem clara e objetivamente quais recursos humanos das respectivas secretarias
serão disponibilizados para comporem com as escolas participantes do Projeto Escola
Cidadã.

Art. 8: Caberá a Secretaria da Administração encontrar um meio de efetivar remuneração
para os 'funcionários públicos envolvidos no Projeto de cada escola, propondo, inclusive
limites.

aer Ç Parágrafo ÚnicO> Secretaria Municipal de Educação deverá propor, após estudos
da legislação-em-vigor, um meio de permitir que a APM das escolas possam receber
recursos econômicos para usarem nos seus Projetos da Escola Cidadã, minimizando ao
máximo a burocracia de recebimento dos recursos e prestação de contas.
Art. 9: Caberá a Secretaria Municipal da Educação fornecer recursos materiais básicos para
as escolas com Projetos Escola Cidadã aprovados.

Art. 10: Caberá a secretaria Municipal do Abastecimento prover as escolas participantes
do Projeto de alimentação para os participantes das atividades desenvolvidas nos finais de
semana.

Art. 11: A Secretaria Municipal de Educação regulamentará, esta lei, no que for necessário
e complementar, dentro de sessenta dias, contados de sua publicação.
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Art. 12: As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentais próprias

Art. 13: Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14: Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões; 1° de Fevereiro de 2001

Carlos Gianp
Vereador

•
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JUSTIFICATIVA

A importância da escola na atualidade cresce cada vez mais. Não há dúvidas sobre isso. No
contexto da modernidade globalizante, em que as pessoas cada vez mais precisam de
referenciais para sua educação e formação contínua, a escola formal vem se apresentando
como alternativa definitiva. O que gera discussões é o modelo de escola que queremos e
necessitamos para atender a demanda sempre presente e cada vez maior de uma educação
de melhor qualidade. Se, de um lado, as críticas feitas à escola pública, de modo geral,
quase sempre são pertinentes, por outro lado, a atuação de governantes, cuja
responsabilidade social na definição de metas claras para ampliação do atendimento e
qualidade dos processos educativos, vem invariavelmente deixando a desejar.
Por razões como essas, o investimento em uma escola melhor qualificada e aparelhada para
dar conta de demanda pública, principalmente nos bairros da periferia, é fundamental na
agenda da modernidade.
Dessa forma, buscamos conceber uma escola que vá além da mera recitação de conteúdos,
mesmo que estes venham em embalagens modernosas e bem apresentáveis. Há que se
superar essa escola, acomodada em grades curriculares, fechada em dias letivos de
concepção bancária, como afirmava Paulo Freire, em seu clássico livro Pedagogia do
Oprimido, e cumprimentos de programas, horários, dias de trabalho e reuniões burocrática.
Havemos de pensar, e propor, uma escola com condições de se abrir para a comunidade,
emparceirar-se com ela, buscar e criar recursos. Uma escola que respeite seus funcionários

• de carreira, mas que se abra para voluntários, para animadores culturais e profissionais de
outras áreas com capacidade e desejos e fermentar novos horizontes curriculares. Uma
escola assim pode ser assumida pela comunidade, pode ser ocupada por outras atividades,
pode ser gerenciada por outras mãos e outras vozes, pode ser medida por outros e novos
conteúdos, pode — e deve -, enfim, ser 'concebida como um centro produtor de cidadania e
realizar-se como a nova ágora, o espaço público por excelência , onde a formação de
cidadãos melhor preparados possibilitará a eles conhecerem e entenderem seu tempo, sua
história, e assim fazerem intervenções de qualidade.
Particularmente, em uma cidade como São Paulo, em que predomina a escassez de recursos
públicos, agravados pelo descalabro administrativo dos últimos anos, a escola cresce em
importância, seja pela localização, seja pela possibilidade, seja, inclusive, porque é um dos
espaços, apesar de tudo, dos mais respeitados pela comunidade. A esse crescimento de
importância deve ser acrescida a necessidade imperiosa de se otimizar os recursos públicos
disponíveis. Temos assim a união do útil ao necessário e ao desejável. É possível assim, até
porque em épocas não muito distantes, nessa mesma cidade, já vivemos essa possibilidade,
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ainda hoje, aqui e ali, as experiências de ampliação do currículo, de abertura à
comunidade, de proposição de cursos de iniciação ao trabalho e acontecimentos culturais
multiplicam-se, mais por necessidade e por visão de vanguarda de seus educadores, a
existência de escolas em que a presença dos alunos, funcionários e da comunidade vai
além de um mero serviço público.

•
No entanto, ao mesmo tempo que ensejamos uma escola desse tipo, não podemos deixar de
considerar a necessidade imperiosa de rever alguns limites burocrático—administrativos que
muitas vezes impedem que a escola avancem.
Ao mesmo tempo em que buscamos uma escola aberta à comunidade, é preciso criarmos
mecanismos de transferências da resp9nsabilidade pelo uso e conservação do patrimônio
para quem usa. Ao mesmo tempo que São feitas críticas a parte dos funcionários da escola
que trabalham durante toda a semana e entendem que já cumpriram seus deveres
estatutários, no que não estão errados, precisamos criar mecanismos de pagamento aos que
trabalham além de sua jornada ou, se for o caso, flexibilizar as jornadas de trabalho,
incluindo nela as horas trabalhadas em projetos de outra natureza e que avancem fmais de
semana. Também precisamos estudar e encontrar meios de desamarrar as Associações de
Pais e Mestres, instituição que vive de arrecadar pequenos recursos de quem os têm poucos,
mesmo hipocritamente proibida pela legislação. As APM das escolas precisam receber
verbas diretas da Administração e gerenciá-las, de modo objetivo, pouco burocrático e com
controle da comunidade, através do Conselho de Escola. Sem verbas, sem recursos e
amarradas por legislação que privilegia o não, em detrimento do sim, fica dificil para as
escolas armarem sua estrutura e gestarem novos projetos de atuação para/com a

• comunidade.
Considerando tais questões, encaminhamos para a casa esse projeto, em cujos objetivos
detalhadamente as intenções de fundação das bases de uma nova escola.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13.02.01

PL. 164/97, 423/97, 279/99, 398/99.

Lei 12.617/98, 11.277/92, 11.822/95.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:

AOP

Para se manifestar sobr o P

08/3/ 001

/97.

Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

08/3/2001

BRAIPO GANDF.LMAN
	  Tec. Leg. Chefe

A. T.

COO. 0233
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Procedemos a leitura e análise do PL 423/97, proposto a
esta casa pela nobre Vereadora Ana Maria Quadros, e temos a considerar:
- há semelhança no mérito do que foi proposto no PL 423/97 e o que é

proposto no projeto 026/2001, uma vez que ambos preocupam-se com
a educação para a cidadania;

- as diferenças, no entanto, acentuam a forma de se colocar em prática
cada um dos projetos.

Entendemos que um documento legal que tenha como
objetivo implantar atividades nas escolas municipais não pode ser
genérico e amplo de tal forma que não sejam definidas competências,
funções, atribuições, forma de pagamento, parcerias.

De moào geral, uma escola pública municipal de ensino
fundamental tem uma dinâmica própria, particular e intensa, com muitas
solicitações, quase sempre acima de suas capacidade. Dessa forma, uma
das preocupações que nortearam a elaboração do PL 026/2001 foi a de
propor os modos de se operacionalizar o que se quer ver andamento nas
escolas.

Mudar a prática no cotidiano das escolas municipais
pressupõe conhecer sua cultura de resistência às mudanças e, assim, criar
caminhos que encurtem a distância entre propor e fazer.

São Paulo, 20 de março de 2001.

Hos Giannazi
Vereador
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que visa
dispor sobre a instituição, em toda a rede municipal de ensino, do "Projeto Escola
Cidadã", cujos objetivos são aqueles definidos no art. 2° da proposta, tais como:
"entender a escola como espaço público aberto à discussão de questões da
cidadania; discutir a cidadania como tema pertinente à educação; abrir a escola à
demanda de grupos organizados".
Sem embargo dos meritórios propósitos que motivaram seu autor, o projeto não deve
prosperar, pois fere dispositivos legais.
A execução de um "programa" constitui serviço público, matéria reservada à iniciativa
legislativa privativa do Executivo, nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei

410	
Orgânica do Município de São Paulo.
Ressalte-se que o projeto impõe ao Executivo a execução de medidas concretas,
violando o princípio da separação entre os Poderes, previsto no artigo 2° da CF188 e
constante no artigo 6° da L.O. M.
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores
dúvidas.
Com efeito, Hely Lopes Meirelles já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a Câmara ditará
ao prefeito as normas gerais da Administração, sem chegar à prática administrativa.
A propósito, têm decidido o STF e os Tribunais estaduais que é inconstitucional a
deslocação do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.
De um modo geral pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas
administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem
força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações
concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas
específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do
Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade
reprimível por via judicial" (Direito Municipal Brasileiro, pgs 441/442, 7 edição, Ed.
Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão de 15 de abril de 1998, proferido no
julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIn n° 42.051-0/000, tendo
como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta Câmara
Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver
interferência da Edilidade, ainda que através de Lei.
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e compromete,
inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e impor medidas específicas
de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos Poderes.

Lesth/mp10026-01	 1
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Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública, não
evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em vigor."

De outro lado, a propositura atribui funções a Secretarias municipais, tais como a de
Educação e de Administração, consoante os artigos 7°, 8°, 10 e 11 da proposta.
Neste ponto o projeto interfere com a organização administrativa da Prefeitura,
violando os artigos 37, § 2°, inciso IV, e 69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.
Assim sendo, ante os insanáveis vícios quanto à iniciativa, com ofensa aos artigos 37,
§ 2°, IV, e 69, XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e conseqüente
violação ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes,
expresso no art. 2° da Carta Magna, 5° da Constituição Paulista e 6° da Lei Orgânica
do Município, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Luiz Edttn=db'Slhiago
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Encarninbe-se, ern_k_de.L.L_de
A	 Ao.

Presideníe da CCA

Lesth/mp10026-01	 2
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16 — PAR
16-0285/2001

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 026/2001

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi,

que visa instituir o Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São

Paulo.

O projeto visa instituir estratégias de ampliação do entendimento da escola

como espaço público aberto à discussão de questões da cidadania, criando

possibilidades concretas para que a escola possa administrar sua autonomia.

No que tange a competência desta Comissão, pode-se afirmar que o

projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a

Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. O simples

fato de tratar da disciplina de um serviço público não obsta a sua tramitação, de

acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a

faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente

ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o

princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui

17 — RELCOM
17-0135/2001



Wegrm,~

1"o1hál [e: (i	 pt.uu.

n:  26	 oi

O funcion ár-io

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as

matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos

em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao

assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a

competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos.

Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Ives Gandra Martins

em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de

iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos

limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não

poderão ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa

reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal é de

observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre o texto da

pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes

julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua

obra Processo Legislativo:

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido

de que - não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988-

impõem-se a observância no processo legislativo dos Estados-membros as linhas

básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de

iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 872/RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da

observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo

legislativo federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa

reservada (Min. Carlos Velloso, AD/n 1060/RS, 01/08/1994)".

7.
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Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância

com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado

de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais

matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa

concorrente.

Ademais, é necessário ressaltar que a propositura em tela dispõe apenas

sobre normas gerais necessárias a instituição de um programa e não sobre a

disciplina concreta de um serviço público.

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos

a serviços públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação.
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Folha nc'.40. 12, 	do

Processo
1-lèllo ~kl TfteWlashi
Reg. 11123 Wti

Vére
Presidente da

D7Carlos Apoliná rio
missão de Administração Pública

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 0026/2001. 

Senhor Presidente,

Para análise deste projeto, requeiro a V. Exa. que seja solicitada
informações ao Executivo, junto às Secretaria Municipal de Educação e Secretaria
Municipal de Abastecimento, no seguinte sentido:

1. Poderia ser feito um comparativo entre projeto "Escola Cidadã" e o
programa "Escola Aberta à Comunidade", que segundo nos consta já é
adotado pela Secretaria Municipal de Educação ?
2. Segundo informações recebidas, a EMEF "Dr. Miguel Vieira Ferreira"
já implantou o projeto, portanto, seria possível obter uma avaliação do mesmo,
por parte daquela Escola e da Secretaria ?
3. Face ao artigo 8° e na forma da legislação em vigor, é possível
repassar verbas orçamentárias da Secretaria para as Associações de Pais e
Mestres — APMs ?
4. Está sendo implantado a abertura das escolas à comunidade,
conforme previsto no artigo 207 da Lei Orgânica do Município, e nesse caso o
que utilizam e a quem compete a manutenção após o uso ?
5. Além da horas extras, como a Secretaria Municipal de Administração
poderia viabilizar a remuneração prevista no artigo 8°?
6. Da forma proposta no artigo 10, poderia a Secretaria Municipal de
Abastecimento disponibilizar a alimentação da merenda escolar, para a
comunidade que participaria do projeto, ou de que recursos precisaria para
atendê-lo ?

São Paulo, 07 de junho de 2.001.

Vereadorcg' i o Campanha

Presidência da CMSP

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. o
Vereador Toninho Campanha

encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre
ao Executivo, na forma regimental.

São Paulo, 07 de jupWde 2001.



DEFIRO o encaminhamento
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CMSP
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AMÉLIA-M.1j MACHINO
Secret~RF 11.133

Sra. Denise,

Oficiar ao

Administração Pública.

02/07/2001

ANGELA BORbIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica IV

Comissão deExecutivo solicitando informações para a

junt•oedã • neste uaL.
pilo& el• inforrnaçào

fo ; ha 1 no. As .	ik
LK)	 a,oclI 0-

JOSE CRIsTINO SOUZA 
UNIOS

Assistente de Chefia Técnica



Folha n". 	 141 	do proc.

n'.	 (..)2  6 	 de .21001,

Josumuma-sojrmau,--
ApIstente de Chefia71-491cia

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAI" h A/

São Paulo, O f-de julho de 2001.

1
18 — OF—LE03

. OFICIO N.0387/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giarmazi - que institui
Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, solicitando-lhe
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

110	 PAULO FRANGE
Presidente em exercício

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 26/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 13.

A Sua Excelência a Senhora
•Doutora Marta Suplicy

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ABA/dhfo.
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solicitante de fls. 13.

i Folha n".

I

35	 do proc.

Oalb	 de Q311

—JOSE-CRISIML04015k4ANTOS 
mss-rs~myrririii

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 05 de julho de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 387/01, de 05/07/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 026/01, de
autoria do Ver. Carlos Giannazi.

RECEBIDO
SGM/ATL

(00 /0 4/-0

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 026/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissão



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 AG 

do processo n2 	 oa(2, 	 dei'  D.001 (9_0, 	 a031 (a) 	 C7 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
A sslste nt e da Chefia Técnica

Dcuta CorniWO ft4
Administração PiiAlt14

ot 

ÀNGELA
Chefe de

ANDP5;:i
i

Recebido na Comissão de

Adminisração Pubiica

Em . 26/o7/(21 as  /049a h,

HÉLIO HIENEY.1 TA!.:AHASHI
Secretário - RF 11.123

CÓD. 0233



ONIOnSEGUE

Em

HÉLK) H4OEKI TAKAHASHI -
463~3-AF 11.125	 ,

(a)

juntado  ----	 nesta data. 	  documento  --- e papel para informação. rubricado 	

sob folha 	  ng 	 /17'3ft

•



São Paulo, 26 embro de 2001.

Veread
Presidente da Comi

yJosé- Olímpio
ão de Administração Pública

DEFIRO o eno-aminhamento

Folhe n°4- jç..71: do

Processo h26/041
Hélio Hideki	 ashi

Reg. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 0026/2001.

Senhor Presidente,

Face ao transcurso do prazo para as respostas das informações
requeridas pelo Ofício LEG-3 n°0387/2001, às fls. 14, e solicito a Vossa Excelência
que o mesmo seja reiterado para subsidiar nosso parecer.

São Paulo, 25 de setembro de 2.001.

Vereador Toninho Campanha

À Presidência da CMSP

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que seja reiterado o ofício supra citado conforme
petição do nobre Vereador Toninho Campanha, na forma regimental.
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São Paulo, 01.) 6 de Á-ore~t-1-?-‘,19-' de 2001

GABINETE DO PREFEITO

Olído A .9. oe n.o
Ref. Of. n° 18/Leg
Processo n° 2001

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Administração Pública, cópia das informações

oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de

Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui o Projeto

Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NESTA

q

,(JAM/MRCPS/sff
Resp 26-01

SGM - 002 - DGM
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do	 Processo	 n°	 2001-0.135.555-2 06/08/01 (a)em

INTERESSADO: C.km.u.\ MUNICIPAL DE SÃO PAULO
pjp

n0/' 31*

PROJETO DE LEI N.° 26/01 - INSTITUI O PROJETO ESCOLA CIDAD.À
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO PAULO - AUTORIA DO
VEREADOR CARLOS GIANNAZI

ASSUNTO:

SME-G(60.16.10.000)

Projeto Vida

Encaminhamos o presente a V.Sa., para atendimento dos itens 1 e 2

,
Em 06/08/01	 .

, .

/MARIA FIL04( i-E—I'I'AS SILVA

constantes de fls. 05.

MARIA FIL7ENKDJÉ FREITAS SILVA
AssEsso I".;CNIC(fEDUCACIONAL

ASSESSORIA PARLAMENTAR

adi‘
~IA ROCIAA C.P. DP, 

50/E1FtP,

Assessora - SoMitat:

•

Folhe n°.#0,#-----(71

Processo
Hélio Hidold Melfánti
Reg. 11123 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULÕ

utà..71...111~.11t

Folha de informação n° JJ



Folhe nc...#,„Wl.	 do

Processo 26-41

Hélio Hideki /hashil
Reg. 11123 i"	 1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO VIDA

Folha de informação n.-12
Do processo n. 2001-0.135.555-2	 em	 17/08/2001 (a)

•

Para SME G.
Assessoria Parlamentar

Em atendimento ao solicitado, entendemos que :

I - Poderia ser feito um comparativo entre o Projeto "Escola Cidadã" e o Projeto Escola Aberta, adotado
por esta Secretaria, principalmente no tocante a abertura das Escolas e atividades que são desenvolvidas
com a Comunidade, e que estão articuladas diretamente com o Projeto Político Pedagógico de cada
Escola envolvida, favorecendo com isso a auto organização da Comunidade local.

2 — Consideramos necessário uma avaliação do Projeto desenvolvido na EMEF Miguel Vieira Ferreira
e de todas as demais Escolas envolvidas no Projeto Escola Aberta.

Em 17108/2001

Marco	 i
STE-RF 5 '884970!
PROJETO' VIDA

Q2111/
MARTA ROCHA C.P. DA SILVEIRA

Assessore - SGMIATL



Folha n° ..7P.1/91é

Processo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folha de Informação n° 	 13 

do Processo n° 2001-0.135.555-2

É

em 21.08.2001(a) 	 	 x-x.Lat'...	 o01,54•Çr- &,so

‘SO\ pi-	 '

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 26/01

CONAE 3 (60.16.30.300)
Senhor Diretor

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, para atendimento ao
solicitado em fls. 08, quanto aos itens 3, 4 e 5.

Em 21.08.2001.

MARIA FILOSENA gE ritErrAs SILVA
Asses‘or Tecnic6 Educacional

Assessoria Parlamentar

MAM/ao

Irá 21-08

WA-vc WP. swN

00.1p,ROC.-	
scorh.-ç‘..

Pn55435500



CONAE 3
FOLHA DE INFORMAÇÃO	 (INL-1

SEC RRRRR IA MUNICIPAL DA

Educação

51.fibe RamoMagareim,
1..Prof, 1nt. Ensino Fundamental

R-F.569.4904V —
COME 3..

do

hashi

Folhe 04".,,/

Processo 016,
Hélio Hideki
Reg. 11123 itn

Diretor de Divisão 116oniCa
R.F. 575.554.9.00

CONAE 3

OCYtOY/
1 

ROCHA C.P. DA SILNIE.Wkik 
1

ASSCSSOtri - 

SOldi1/411_

Do pRocEsso:2001-0.135.555-2
INTERESSADO :CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO	 :PROJETO DE LEI 26/01 INSTITUI PROJETO DE

ESCOLA CIDADÃ NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SÃO PAULO

E-ÓPIA

Sme á Le À. 
Sra. Ass. Parlamentar
Maria Filomena de Freitas Silva

Devolvemos o presente com as seguintes
informações:

Com relação ao item 4 de fl. 06 os materiais e
equipamentos utilizados nas atividades
desenvolvidas nas Escolas Municipais, abertas
à comunidade (Projeto Escola Aberta), sendo
este projeto integrante do currículo escolar, são
adquiridos e mantidos pela SME.

E assim devolvemos o presente para o que couber
sem entrar no mérito quanto aos demais itens constantes de fl. 06, que
fogem à nossa competência.

SP. 24/08/01

,	 -



do

Processo .26/o,
HéfloHícleki TOasi
Reg. 11123

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folha de informação n.° 	

s2k-

do Processo n° 2001-0.135.555-2 em 28.08.2001 (a) 	 	 so°

p,t)r; Pó:0V

•
SME/G (60.16.10.000)
Sr. Wildenson

Encaminhamos o presente à consideração de Vossa Senhoria, para

atendimento ao item 03 de fls. 06.

Em 28.08.2001.

• 7a
ldolg ‘A,_..---

MARIA FILO	 A E REITAS SILVA
Assesso Tecnic Educacional

Ass ssoria Parlamentar

MAM/Lan

Desp 28 OK 01

MARTA  ROCI-‘s-ireGISA SILVEIRA
Assessora-SM/AU

•
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Pireinso 026/0/
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folha de informação n.° 	 1

~ma.

em 28.08.2001 (a) 	 ' 41.1 p.,Ç r'	 O

6.e °\r‘
Nr5ç'' -G

kSeo ps1- s‘,1‘

do Processo n° 2001-0.135.555-2

•	
SME/G (60.16.10.000)
Sra. Assessora Parlamentar

Cumpre-me esclarecer que: em relação ao item 03 de fls. n° 06, esta

Secretaria, não tem como repassar verbas orçamentárias para as Associações de Pais e

Mestres — APMs,  na forma da legislação em vigor, atualmente.

Em 28.08.2001.

•
WILDENSON ROMEU MATTIELO

Assessor Técnico

M1M/lan
Drsp 28.06.01

MARTA ROCHA C.P.CDA-SILVEIRA

Assessora - SGWATI.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folhe n°.?All# do

Processo 0.70,
Hélio Hideki linhashi
Reg. 11123 

Folha de informação n.° 	

do Processo n° 2001-0.135.555-2

coi_
SMA/G (60.15.10,0003
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para atender ao

questionamento constante do item 5, fls. 06 e a seguir à SEMAB, para responder item 6.

Em 28.08.2001.

MARIA FILO NA D1E FREITAS SILVA
Asses r Técnic Educacional

Assessoria Parlamentar

n• IVA
titoxipoP,N .ficamPat.

pss
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Folha n° .wf-‘,76# do

Processo )6/01
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Folha de informação n° 	

do Processo n° 2001-0.135.555-2 em 3.9.2001 01.1" FEt&gi SAMI4.

•

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n°26/01.

ACEO (simproc 60 15-10.020)

Senhora Assessora

De ordem do Senhor Chefe de Gabinete, solicito manifestar-se com

urgência, a respeito do item 5 do questionamento de fl. 6, retomando a este Gabinete

até o dia 4.9.01, tendo em vista o prazo assinalado em fl. 8.

São Paulo,	 de setembro de 2001.

l ,‘ A A AI,
Maria Auxiliadora la G2a

Assessor Técni ' - SMA

CBP/sfs

MARIA ROO.% 
C.P. DA Slt.VC1RA

ASSOSSOIS - 
SGIJIJAIL



Do Processo n° 2001-0.135.555-2 	 em 03/09/2001(a)
P. n° 082/ACE0/01	 .ArIARACI

Aux

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A-1.4t SANTOS
Administrativo
N1AG

Folha de Informação n° - 	

Assunto : Projeto de Lei n° 26/01

SMA (simproc 60 15 10 ool )

Senhor Chefe de Gabinete

Atendendo à solicitação constante do item 5 de fls. 6, no qual é
questionado se além das horas extras, como poderia ser viabilizada a
remuneração prevista no artigo 8° do PL, de autoria do Legislativo, que prevê
que "caberá à Secretaria da Administração encontrar um meio de efetivar
remuneração para os funcionários públicos envolvidos no projeto de cada
escola, propondo, inclusive limites."

Citado projeto de lei institui em toda a Rede Municipal de Ensino o
Projeto Escola Cidadã e dispõe em seu artigo 5° que "as atividades serão
realizadas em horários alternativos que não prejudiquem o funcionamento
diário da escola e/ou no horário de funcionamento normal, desde que essas
atividades sejam, preferencialmente, integradas às práticas curriculares
cotidianas.

A respeito, informamos que a partir da vigência do Decreto n°
31.576, de 22/05/92, as convocações para prestação de serviço em horário
excedente ao normal só serão admitidas na modalidade disciplinada pela Lei
n° 10.073, de 09/06/86, vedada, em especial, a convocação para prestação de
serviço extraordinário.

A citada Lei n° 10.073/86, dispôs sobre a convocação para
prestação de horas suplementares de trabalho, aos servidores municipais,
qualquer que seja a jornada de trabalho, caso em que perceberão
remuneração hora/trabalho proporcional a seus vencimentos, acrescida de
20%.

O Decreto n°34781, de 22/12/94, que regulamentou o artigo 138
da Lei n° 11.511/94, estabeleceu em seu artigo 1°, I, o limite de horas
suplementares mensais por Secretaria, cabendo à SME 364 horas mensais e,
no inciso II o número máximo de 40 horas suplementares mensais por servidor.

MARTA flOCV‘A C .P . DA 51‘..VE1
Assessora - SGIVIJAIL
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 Folha n° 4.4,21.# do

Processo Jótp f
Hélio Hideki T hashí

C2. 11123

PREFEI DE SÃO PAULO

Folha de Infonriaçã
/110

Do Processo n° 2001-0.135.555-2 	 em 03/09/2001(a)
IARACItC

Aux

1

SANTOS
dministrativo
AG

•

•

O artigo 50 do mesmo decreto, bem como a Portaria n°
008/SMA.G195, especificou as vantagens percebidas pelos servidores
incompatíveis com a prestação de horas suplementares de trabalho, dentre
outras: a gratificação de gabinete, jornadas especiais, regime de tempo
completo — RTC, hora-atividade, gratificação por tarefas especiais, gratificação
por serviço extraordinário incorporado, hora-aula excedente — JEX, hora-
trabalho excedente — TEX e hora suplementar de emergência.

Do exposto, e considerando a legislação em vigor, entendemos,
numa primeira análise, que a forma de se remunerar o servidor pelo serviço
prestado além de sua jornada normal é mediante o pagamento de horas
suplementares de trabalho, observada a necessidade e transitoriedade da qual
se reveste.

Dada a exiguidade do tempo, era o que nos cabia informar sobre
o assunto.

ACEO, 03 de Setembro de 2.001.

(-Jau czi-bau,k )_,
TAKAKO ASAKURA

Assessor Técnico — SMA.G

TA/ETB/ics.
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ICÓPIA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do Processo n° 2001-0.135.555-2

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi,
que institui o Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino
de São Paulo.

SGM/ATL
Senhora Assessora

Em atenção ao contido às fl. 8, transmito a Vossa Senhoria as

informações de fls. 19/20, prestadas pela Assessoria de Cargos e Estrutura

Organizacional desta Pasta, com as quais concordo.

Por oportuno, esclareço que, quanto a manifestação da Secretaria

Municipal de abastecimento — SEMAB, esta Pasta enviou memorando n°

145/SMA/2001, por fax símile, cujo original anexamos sob fl. 20, solicitando que as
•	 informações daquela Secretaria fossem enviadas diretamente a essa Assessoria.

São Paulo, 1-1 de setembro de 2001.

CA,Arb,

Clovis Bueno de Azevedo
Chefe de Gabinete — SMA
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ROSEM
SEMAB G.
Sr Luiz Heitor de Freitas Parmuti
Chefe de Gabinete da SEMAB

Com relação ao projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giarmazi, que
institui o Projeto escola Cidadã na rede Municipal de Ensino do Município de São
Paulo, informamos que é possível que SEMAB disponibilize alimentação para a
comunidade que participar do projeto.

Entretanto, para executar- tal atividade, é necessário que obtenha recurso
orçamentário, visto que para o próximo ano o mesmo não foi previsto. 

• E, para calcular o recurso que precisaria para atender este projeto, necessitaria obter
esclarecimentos quanto ao(a):

1) Número aproximado de participantes previsto para cada evento, em cada escola,
nos finais de semana.

2) Número total de eventos anuais previstos em todas as escolas participantes, a fim
de incluí-los no Orçamento de Programa.

3) Tipo de alimento que seria enviado às escolas.

4) Existência ou não da participação de voluntários para preparar, distribuir e
controlar o número de refeições servidas nas escolas.

5) Responsabilização da escola pela guarda e preservação dos alimentos distribuídos

• pelaLSEMAB/DAS.

6) Compromisso da escola em informar mensalmente a SEMAB/DAS, sobre o
número de participantes dos eventos e o estoque de produtos eventualmente não
utilizados, a fim possibilitar o cálculo para o envio dos produtos pela SEMAB/DAS.

Em razão do exposto, e devido a urgência de encaminhamento deste expediente,
sugerimos, que seja acrescido ao Projeto de Lei Municipal n° 26/01, o seguinte
parágrafo único, após o Artigo 10 (cópia à Folha 02):

Parágrafo Único: A Secretaria Municipal de Abastecimento deverá encaminhar à
Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 90 (noventa dias) corridos
da data da publicação desta lei, as normas de procedimento que deverão ser
observadas por todas as unidades que participarem, nos finais de semana, do Projeto
Escola Cidadã, as quais incluem as rotinas relacionadas ao recebimento,
armazenamento, eventual preparo, distribuição e controle de estoque dos produtos
entregues, afim de viabilizar as medidas para o seu provimento por este órgão.

SP  1.3"/09/2001
su-vo"

Ipc./' . DP'

'Tiern1211"anLi 	 •

I
sE SATURNO GOMO

508.294.3.01
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Assunto: Projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui o Projeto
Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

SGM.ATL
Senhora Assessora Técnico - Legislativa Chefe

Em atendimento à solicitação formulada no presente, relativamente

à participação desta SEMAB no Projeto Escola Cidadã, instituído pelo Projeto de Lei n°

26/01, ouvimos pela competência o Departamento de Alimentação e Suprimento desta

Pasta, cuja manifestação endossamos.

São Paulo, 18 de setembro de 2.001.

_17‘
Lud;:ICITUR DE FREITAS PA- NNU77

CHEFE DE GABINETE

Interessado: SGW ATL III

"	 •	 •	 -1	 -- • •	 - -

I 9 sET 2001

fàtmabido Hoje
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Assessora - 
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI No 026/2001.

Projeto de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, objetiva instituir
o "Projeto Escola Cidadã" na rede municipal de ensino de São Paulo, com o objetivo
de, dentre outros: entender a escola como espaço público aberto à discussão de
questões de cidadania; abrir espaços da escola à demanda de grupos organizados;
aumentar o vínculo entre educadores, alunos e membros da comunidade; ampliar a
atuação curricular das escolas, envolvendo, além dos temas da cidadania e ética, a
produção cultural e a iniciação ao trabalho.

O desenvolvimento do projeto dependerá da inscrição de cada escola
interessada, e o podido deverá ser analisado e aprovado pelo órgão regional da
Secretaria Municipal de Educação, e as atividades serão realizadas em horários
alternativos que não prejudiquem o funcionamento diário da escola, sob a
coordenação de dois representantes da escola, dois alunos e dois pais ou
representantes da comunidade.	 •

Este projeto será desenvolvido em conjunto com as Secretarias
Municipais de Educação, da Cultura, de Esportes, Lazer e Recreação e a de
Abastecimento.

Tratando-se de implementação alternativa, não obrigatória, a ser
definido pelo interesse da comunidade local dentre os principais temas de interesse,
entendemos que a propositura deve prosperar para que cada vez mais a participação
popular se insira nas questões da cidadania e defesa de seus lídimos direitos.

Para adequar a propositura ' 	 '-nie	 de redação legislativa e
escoimar de problemas futu	 trjtptiktpiroçõe recebidas, apresentamos o
seguinte substitutivo:

16-16411200i

SUBSTITUTIVO No
PROJETO DE LEI N o 026/200

DA aé,iffS§R8 DE paL4,p3i
.......

uni

A Câmara Munici

Art. 1 0 - Fica instituído em toda a Rede Muni
Escola Cidadã

Art. 20 - São objetivos do Projeto:
I - Entender a escola como espaço público aberto à

questões da cidadania;
II - Discutir a cidadania como tema pertinente a educação;

17 - RELCOM
17-4147/2001

dal d São Paulo decreta:

aberto à

§.5igi-itr	
I

scold Cidadã na rede
ipal de ensino de São Paulo.

APROVADO EM DISCUSS O

ão Paulo decreta:	 vot.W 23 DISCUSSÃO

ipal d	 -14'41a219Pájeto

.... PR :SIDE
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III - Abrir o espaço da escola à demanda de grupos organizados;
IV - Possibilitar aos educadores ampliar sua formação;
V - Aumentar o vínculo entre educadores, alunos e membros da

comunidade;
VI - Ampliar a atuação curricular das escolas, abarcando, além dos

temas da cidadania e ética, a produção cultural e a iniciação ao trabalho;
VII - Criar possibilidades concretas para que a escola possa administrar

sua autonomia .

Art. 30 - O Projeto Escola Cidadã desenvolver-se-á em cada escola que
tiver interesse e se inscrever no órgão regional da Secretaria Municipal da Educação.

Art. 40 - A escola inscrita poderá apresentar propostas de atividades
nas áreas curriculares e extra - curriculares, abordando, entre outras, questões como
cidadania, ética, solidariedade, cooperação, respeito, diálogo, justiça, não-violência,
direitos humanos, orientação sexual, igualdade, pluralidade cultural, iniciação ao
trabalho.

§ 10 - O Projeto apresentado pela escola deverá ser formulado em um
formato padronizado, analisado e aprovado pela órgão regional da Secretaria
Municipal de Educação .

§ 2° - As atividades desenvolvidas pela escola poderão ser organizadas
em ciclo de palestras, oficinas, mutirões, debates, práticas esportivas, eventos
culturais, cursos livres, eventos artísticos, feiras, cursos de iniciação ao trabalho.

§ 30 - As atividades propostas deverão levar em conta interesses da
comunidade, os recursos disponíveis em sua comunidade e recursos oferecidos pelas
secretarias Municipais da Educação, da Cultura, de Esportes.

§ 40 - Além desses recursos, a escola poderá buscar e receber apoio e
cooperação de instituições não—governamentais e empresas.

Art. 50 - As atividades serão realizadas em horários alternativos que
não prejudiquem o funcionamento diário da escola e/ou no horário de funcionamento
normal , desde que essas atividades sejam, preferencialmente, integradas às práticas
curriculares cotidianas.

Art. 6° - O Projeto Escola Cidadã, no âmbito da escola, será coordenado
por um grupo do qual farão parte dois representantes da escola, dois alunos e dois
pais/ representantes da comunidade.

§ 1° - O grupo de coordenação será escolhido em reunião do Conselho
de Escola.

§ 2° - À coordenação caberá, além da função própria de coordenação
do Projeto, responsabilizar-se pela abertura/fechamento e cuidado com as
instalações do patrimônio municipal.
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Art. 7° - Caberá à Secretaria Municipal de Educação, através de seu
órgão central organizador da política educacional, articular-se com as outra
secretarias para estabelecerem clara e objetivamente quais recursos humanos das
respectivas secretarias serão disponibilizados para comporem com as escolas
participantes do Projeto Escola Cidadã.

Art. 8° - Caberá a Secretaria de Gestão Pública formular os atos
necessários para efetivar remuneração para os funcionários públicos envolvidos no
Projeto de cada escola, propondo, inclusive limites.

Art. 90 - Caberá a Secretaria Municipal da Educação fornecer recursos
materiais básicos para as escolas com Projeto Escola Cidadã aprovados.	 •

Parágrafo único — Havendo permissivo legal, a Secretaria Municipal da
Educação poderá destinar recursos para as Associações de Pais e Mestres — APMs,
que serão utilizados nos programas que integram o "Projeto Escola Cidadã.

Art. 10 - Caberá a Secretaria Municipal do Abastecimento prover as
escolas participantes do Projeto de alimentação para os participantes das atividades
desenvolvidas nos finais de semana.

Art. 11 — O Executivo regulamentará esta lei dentro de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Plica, em ali2101
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CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 26/01

Tendo a autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, a presente propositura objetiva
instituir o projeto "Escola Cidadã", na Rede Municipal de Ensino.
O projeto a ser instituído prevê, dentre outras medidas, que o espaço da escola
deverá ser aberto à comunidade para discussões sobre questões da cidadania e
da educação, para a produção cultural e a iniciação ao trabalho, etc...
A escola interessada em participar do projeto deverá se inscrever junto aos
NAEs, apresentando propostas de atividades extracurriculares, que deverão ser
desenvolvidas através de ciclo de palestras, oficinas, mutirões, debates, práticas
desportivas, eventos culturais, cursos livres, etc...
Trata-se, portanto, de uma iniciativa cuja participação dependerá do
engajamento de cada comunidade, pois apenas as escolas interessadas, que se
inscreverem no programa proposto e que apresentarem proposta concreta de
trabalho poderão dele fazer parte.
Há os seguintes Pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça - pela Legalidade;

da Comissão de Administração Pública — favorável, com
substitutivo (após ter recebido informações que solicitara ao Executivo).
Quanto ao mérito e o interesse público, esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes
posta-se ao lado do ilustre Autor, tendo em conta tratar-se de medida há muito tempo
buscada por aqueles que estão preocupados com a educação integral do aluno, com a
formação continua do educando e não somente com uma escola que ministra conteúdos
que devam ser assimilados pelos alunos, sem qualquer preocupação com a inserção
desses alunos na sociedade e do relacionamento desta com a escola. Trata-se da revisão
de um modelo de escola que não mais dá conta das demandas prementes de uma
sociedade extremamente carente e que quer ver a escola como aliada, como elemento
integrador das discussões da comunidade, como local onde as pessoas possam se
encontrar para discutir e buscar soluções para seus problemas comuns. Busca-se, com o
projeto, uma escola aberta e voltada para a comunidade em que está inserida e que
ofereça oportunidades para aqueles que vivam em seu entorno possam participar de
atividades culturais, educacionais, esportivas e outras nela desenvolvidas.

. 17	 R EL C O M

17-6020/2002
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Desse modo, nosso parecer acerca da matéria é plenamente favorável à sua
aprovação, em vista do seu mérito e do interesse público envolvido. O fazemos,
no entanto, na conformidade do disposto no substitutivo da Comissão de
Administração Pública (fls. 32/34), excluindo-se o parágrafo único do artigo 9°,
tendo em vista que já existe permissivo legal para repasse de recursos
financeiros para as Associações de Pais e Mestres — APMs, notadamente a
Medida Provisória 1784, de 14/12/1998, regulamentada pela resolução n° 8, do
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação —
FNDE, que no § 2° do art. 2° dispõe especificamente sobre o Programa Dinheiro
Direto na Escola — PDDE às Associações de Pais e Mestres (APMs) e Conselhos
Escolares, o que contraria, aliás, informações de fls. 24.

Sala da Comissincação, Cultura e Esportes, 1244,( (A/. O ((/0 2.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Autorizo o encaminhamento, los ternffis do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
Interno.

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

,
Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os

seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n226/2001:

1°) Caso implementada a propositura, quais as formas de controle da destinação de
recursos públicos, em especial os mencionados no parágrafo único do artigo 8°?

2°) Quais as repercussões, do ponto de vista financeiro, com a implementação da
propositura?

3°) Qual a opinião do Exec

Ver. Auei

sobre a matéria?

002

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

-	 - r -
Adriano Diogo

Fitesid enWIlo is(ão
1

de Finanç e O grarinento
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Finanças e

Orçamento.

23/09/2002

JOSÉ MI.S411RO 'SOITi-PreANTO
Chefe de Seção Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

23/09/2002

KATHYA ,RJGIN MOAM re
Assistente Pari—.
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi —
que institui o Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo,
solicitando que nos envie subsídios, de acordo • com o despacho anexo, para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 26/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 37.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(X-
JCSS/krms
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Anexo: cópia xerográfica do PL n° 26/01 de fls. 01/03 e do des

solicitante de fls. 37.
o da comissão

1
ORLANDO I	 I MENDES

DACÂMARA MUNICIPAr S PAULD'''''''' ''

São Paulo, 1° de outubro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 575, de 30/09/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 26/01, de
autoria do Ver. Carlos Giannazi.

RECEBIDO
SGWATL

03 /10,02,

Á/ANA LUIZA RNES TORRES FERREIRA
F . 586.033.1.01

SGM-ATL
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sob folha , 1!1„t, na 	

Em  Af	 /.2../....Zar0
(a) 	 	

'mien O. Mana
WiStênte•Partamentar

Reg. 100.812

97~04	 — 3" P - 5"

(a)



do-	 •	 " • ck	 tct,e,do-

São Paulo,	 de k.)D eN12)Ak)
í5	 DOCREC
1.5-001 '2 2 O O

de 2002 
Folha n°— GABINETE DA PREFEITA

OAcio _Á 21. ng	
6 9 5

4- /02
Ref. Of. n° 18/Leg.3/041É/2002
Processo n°2001-0.135-555-2

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar á Vossa Excelência,

1W' em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento, cópia

reprogrâfica das informações prestadas pelas unidades competentes desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 26/01, de autoria do Vereador Carlos

Giannazi, que institui o Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de

São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY;'---".
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWMCÀ44

Resp 25-01

RECEBIDO NA ATM
-L-8 /  i‘	 / oz ‘Em 

Às fA:oo  horas1 /4	 9
ÁCI • VEIGA

Oficial Legislativo
RF. 11.132

•

Processo no ZOA
Washington O. Viana
peg. 100.812

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Recebido na Comissão atz,
Finanças e Orçamento.

Em  03/	 dcwea_ àsN

.7"

# •

GA01

BRENO GANDELMAN
.•	 •	 Ci-vsfe. ATM

.RECEBIDO EM LEG3

EM _kV .21' /
• , ••• h,

LULI rANNA IU

,/.:A8313tanta-cle Chata Técnica

À Unia Comissão de
Finanças e Orçamuto

Em. ag/JJ

JOSÉ crisriN-1---cir"'"votrziàkurros
Chefe de Seção Téalicit IV Substituo) •



MMCIA • DOS 8 NT08
RF 511.008

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	 --- -
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

.	 .

Folha de informação (e;

•

São Paulo, 13 de setembro de 2001

do Memorando 145/01 - SMA-AJ	 em 13/09/01(a)

•

„

•

.	 ROSANA SHIRLEY S. P. SILVA •:
Folha n°	 dO	 Auxiliar Técnico Administrativo,

.	 • RS. 610.931.3.00
SEMAB

saram

Folha n° 	

DAS.G
Sr. Diretor

T1AC (2 0.-^,fteteer, no 2P/C2Processo n° 2Pia
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Em atedimento ao item 'C de fls. 06, temos_a. considerar, que:mão eadste previsão.

Dot- ão O amentária deste ano • ara o atendimento de • uais suei . -eventos extraordinários. Para

que possamos atender há necessidade de uti) decreto ou podaria autorizando o atedimento . a_ eiies • •

projetos e uma complementação na dotação orçamentária para 2001 e também para 20O2:.

queremos ressaltar também que, somente criianças são contempladas com a merenda escolar.

MARA CRISTINA DR:\ SOUSA MIRANDA
DIRETORA DA DIVISUDE ADMINISTRAÇÃO

DA MERENDA ESCOLAR - CAS2

pivcagea.doc

Marta Rocha C.P.ma Silveira

ASSeSSO ra - SGMIATI.
OAB-SP 102366

" •



i• Folha n.o . . ' 3 9-- --.• do , Proc.
• n".4004-0435.55-5. n_, 	

CÓPIA

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

•

&A.C. oos sANT08
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO " RF. 811.59, -

Folha de informação no  V'

Folha n°	 f3	 do

Processo n° X0/
Washington O. Viana_
Reg. 100.812

Do memorando n° 142/01-SMA-M em 27/09/01

SEMAB.G
Sr. Chefe de Gabinete

Devolvemos o presente com a informação da Sra.. Diretora de DAS.2, para
conhecimento e o que mais couber.

S.P. 27/09/01

DiTetOr dr:AP rgs.	 7.---nr-s.EmABla.tisa7iDLAs.v3

Marta RocsesstiarTa :P‘dai Sso. wvATreira

OAB-SP 102366



Do Processo	 n° 2001-0.135.555-2

Folha de informação n°

Folha n° 	

ULfl'jjj

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE -
Reg. 100.812

F‘Zraocs.teisnsgotonnu° OL2:4(aiorila

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO:	 PL 26/01, de autoria do vereador Carlos Giannazi, que institui
o Projeto Escola Cidadã na RME

SM6/G
Sra. Assessora Parlamentar

Com referência ao PL supra e em atendimento ao solicitado na folha 46, cumpre

informar que a legislação atualmente em vigor não atende aos requisitos solicitados no parágrafo

único, artigo 8°. Assim, sem uma legislação com a simplificação burocrática e de prestação de

contas solicitadas também não é possível estimar as repercussões financeiras.

No entanto, é do interesse desta Pasta a implantação de um modelo de repasse de

recursos às escolas menos burocrático e de mais simples prestação de contas, na medida que as

unidades escolares poderiam dispor de mais agilidade e flexibilidade para o desenvolvimento do

seu projeto político pedagógico, além do que é preconizado pelo Projeto de Lei supra.

Em 13/11/02

V4-f-CPY
MARCOS EDGAR BASSI

Assessor Técnico
SME/ATP

OPA leità
Marta Rocha .""nr Silveira

Assessora - SGMIATI
OAB-SP 102366



YOM",

Folha n° 45

I

Processo n° 1/,a1
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Marta Rocrla C.P. àrtilveira
Awsfissora - SGANATI

OAB-SP 102366

MA/Man
Inf 20.11

ICÓP 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GABINETE

Folha de Infonmação n° 	

do Processo n° 2001-0.135555-2 em 20.112002(a)

	 9£5"-effit.°

07C-idíí O*"
MCEN

INTERESSADO : SGM

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n°26/01.

SGM/ATL
Senhora Assessora

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria, retornamos o presente com o
parecer do Núcleo de Planejamento CentraVNPC desta Pasta à fls. 53.

Em 20.11.2002.



Redistribtodo .ao Nobre Vereador
para relatar

V(9-n•-•..	 co.—

•

Sala da Comissão de Finanças e Orçainentr..
Em /..3 de  Mo." (i..9 

pintado - • menta esta
socienumto	 • papel da Informai:4e

G brIcado	 eob folha	 ei. • 	 416 

Er" /O o' 0`1" /0.3



IINNIMMINI~~nffleffirierzeem...L.DaVilien.ffien,n••••n••

PUBLIQUE-SE EM
/

•

•

;	 "",.fler-NICIPAL DE SÃO PAULO Z-L\
J. 4:1- O '3 9 / 0 0 3

DA COMISSAO DE FINANÇAS E OR AMENTO

.Wezhington O. Viana
Processo ne 2r/k /

Folha n°	 do

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereaVài'' geglOgS niannazi isa.

instituir o Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

São objetivos do projeto, dentre outros:

- entender a escola como espaço público aberto à discussão de questões da cidadania;

- abrir o espaço da escola à demanda de grupos organizados;

- possibilitar aos educadores ampliar sua formação;

- ampliar a atuação curricular das escolas, abarcando, além dos temas da cidadania e

ética, a produção cultural e a iniciação ao trabalho.

O Projeto será desenvolvido em cada escola que tiver interesse e se inscrever no

órgão regional da Secretaria Municipal de Educação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas

para sua execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (2)9 oL-( foi 11 1 1

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINPARECER N°

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 26/01SOBRE O PROJETO DE LEI N° 26/01

á.	 C O PI

2 O 9 9 / 2 O O 3

-	 4



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
intorma0o rubricados sob

Em 0_5] I 1 Q0b5
Ass:	 n

UZ IA

oao Plenárto

SGP-21

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de À 01-/ ia- 'O	 11( D3._

ipagina 	 coluna

I Conferido: él(-?ç	
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 v9.6  de 200.1	03/ 01 	 .2005 	 (a)

Supervisora de

SGP-2f

- À SGP-33 — Sra. Supervisora:

ao Plenário

Solicito arquivar o presente • processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

r
tÂngela Boi " Andreoni

Subsecretária de poio Legislativo
SGP-



i S:,,f.)u(rn) juntado(s), nesta
documento(s) , fotha de.

re.):......	 ._._.	 ....._	 _,......	 iip.,_

en.L.Q.Ct_. r"......../ g 1 —
Ass: 	 	 . /

fkirrMIUCT,b1M-11-. oP,

Mr'"10.913



GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

A9enleddia-i7-7,7"1
Câmara Muntupal egiSció

D

A	
¡REQUERIMENTO No 13 - RDS

13- 0584/2005

2- 8 M3R

(E NTÉ
INV....1111•1n11

Ioiinnazi
Vkfeador

i)	 „	 '
o t“.	

'	 ;
us ;

• (...•

Requeiro nos termos regimentais, que sejam
desarquivados os Projetos de Lei relacionados abaixo:

Projetos de 2001
026/01; 040/01; 053/01; 106/01; 144/01; 165/01; 227/01; 232/01;
241/01

Projetos de 2002
209/02; 331/02; 360/02; 394/02; 411/02; 475/02; 488/02; 489/02;
500/02; 501/02; 522/02; 561/02; 576/02; 737/02

Projetos dê 2003
PLO 02/03; 041/03; 184/03; 832/03

Projetos de 2004
422/04; 469/04; 472/04; 52/04; 524/04; 532/04; 533/04; 534/04;
5-X04; 542/04

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2005



Câmara Municipal---de--.-
I Folha n° 1t 9	 do Proc.

São Paulo
TAQUIGRAFI

evento: 52SE - cata: 11=1:15"---

Passemos ao item seguinte.

- "PL 026/2001, do Vereador CARLOS GIANNAZI (PSOL). institui o

Projeto Escola Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São 1 Paulo. FASEihol,

.4„
DA DISCUSSÃO: 2' DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINI,STiZAÇA0 PÚBLICA.

141,,A111
Aprovação mediante voto favorável da maioria simpleW,dos membros da

J"1"
Is	 it	 ;

	Câmara."	 i) 1 1 til;2 4 	 I,
k,

/I
ot it Á;

I	 11
$10'

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli), - Em discussão. Não há
, .0 4	 At

oradores inscritos; está encerrada ,a discussão. A votos o substitutivo

da Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveisI
permaneçam como estão; os° 1"contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de mtvoação, manifestem-se agora. (Pausa). Está

aprovado em primeira discussão, conforme o acordo desta Presidência
11

id	 kh,1
com o partido PSOL, t,que tem todo respeito deste Plenário.

^
11,

itio
111	 Itt
k t4

	

11 ,	 1, t,,,1

1 1	 Ir

^lekti
1^10'

rod.: 1	 fl.:52 taq.: VIANNA
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rev.:	 evento: 5

N° OJ-00ô26  de 2pai

Maria sé • • iveira
Técnico Adm° istrativo

RF 10 940 



CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

- "PL 26/2001, do Vereador CARLOS GIANNAZI (PSO

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGR AFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 020-SE	 DATA: 07/0472039-:"="211-17Er.CUZIIIP3CUUU	 —FI":-Z1513E–Z

holha n'  1") (.)	 do Proc.
N° OJ- 0,0e2  de 200.1

Mnrria o de Olivei—ra
Técnico	 ministrativo

. R F ,1,0.949 

roc.

•

Cidadã na Rede Municipal de Ensino de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 26/01, na forma do substitutivo da

Comissão de Administração. Os Srs. Vereadores favoráveis à rejeição permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se.

Mod 2[NotasApanhamento]



/b2005 do processo n.° 	 -	 (A7 09 	 (a)002.2-  de 20  Oi , 1-7

TéCnic,te
• RFil.,.

TéCnic,firtar i!trativo
• RF11.,.

Lvzia ae Arnera
Supelsora de Apd

SGP - 21

.eite --
ao Plenário

07/Q4/2009

CnARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ":

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o Substitutivo da Comissão de Administração Pública, de fls. 32

a 34, ao presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e votação, na 20 a Sessão

Extraordinária, em 07 de abril de 2009.

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

07/04/2009

Ângtefrorair--=ni
Secre ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 e folha de informação
sob n° 	 •2 7   AB? Z009/	
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Papel para informação, rubricado como olh w2
do processo 01-26 de 2001 27/04/2009

Lui ordeiro
F 11060

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Obs.: Detectada ausência de juntada na folha 06 V.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 52 fls.
Arquivado em 27/04/2009"--
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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